
Natal • Rio Grande do Norte 
Quarta-feira, 28 de outubro de 2015 3política

Notas & 
Comentários
[ colunanotas@tribunadonorte.com.br ]

Rejeição ao aumento 
A pesquisa do instituto MDA, contratada pela Confederação

Nacional dos Transportes, mostrou a rejeição da população ao au-
mento de impostos. Diante da pergunta se está disposta a pagar
mais tributos para ajudar no combate à crise, a maioria (86,7%)
respondeu “não”. Apenas 12,1% dos entrevistados afirmaram
“sim”. A pesquisa revela também a rejeição à volta da CPMF. En-
tre os entrevistados, 70,5% disseram que não querem o tributo e
17,8% que sim, concordam com o retorno. A pesquisa CNT/MDA
foi feita em 136 municípios de 24 unidades federativas entre os
dias 20 e 24 de outubro de 2015. 

O PT ainda não definiu a in-
dicação para a vaga de presiden-
te da Fundação José Augusto.
O cargo está vago desde que a
senadora Fátima Bezerra deci-
diu se afastar do governo es-
tadual e o então presidente da
FJA, Rodrigo Bico, anunciou
que não ficaria na função. Na
distribuição de espaços no gov-

erno, o cargo cabe ao PT, embo-
ra não mais à ala liderada por
Fátima Bezerra. Um dos nomes
cotados agora é o de Crispinia-
no Neto, que já comandou a
Fundação. Mas a decisão ain-
da não foi tomada. O partido de-
verá conversar e se articular nos
bastidores antes de fazer a
opção.

O plenário da Câmara Mu-
nicipal acatou ontem, em regi-
me de urgência, uma proposta
da vereadora Amanda Gurgel
(PSTU) que dispõe sobre a ali-
mentação dos profissionais da
educação nas unidades de en-
sino da rede municipal de Na-
tal. Com a aprovação do texto,
deverá ser assegurado aos pro-
fessores e funcionários o direi-
to a refeições no âmbito das es-

colas.  A vereadora Amanda
Gurgel disse que o fornecimen-
to de alimentos aos professores
é uma prática consolidada. "As-
sim foi, e assim será, enquanto
houver gestores escolares com-
prometidos com o bom funcio-
namento das unidades de ensi-
no e antenados com a realida-
de dos trabalhadores que cons-
troem o cotidiano delas", co-
mentou.

Crítica O projeto de lei que trata da regulamentação do Fundo
de Reservas dos Depósitos Judiciários, de autoria do Tribunal de
Justiça do RN, foi o tema do pronunciamento feito pelo deputa-
do estadual Kelps Lima (SDD). De acordo com o entendimento do
deputado, o Governo do Estado precisa criar uma ferramenta
para economizar recursos. “Esses mecanismos existem em outros
estados, mas o governo daqui não quer economizar dinheiro, quer
arranjar mais para gastar mais. Esse é o problema original. Equa-
cionar finanças públicas em qualquer estado é extremamente com-
plexo, mas existe o pecado original. As propostas precisam ser
colocadas”, disse Kelps.

« PACOTE FISCAL  » Aumentos das alíquotas são aprovados com 16 votos
favoráveis e 5 contrários. Três deputados não compareceram à votação

AL aprova reajuste de ICMS e
IPVA sem prazo de vigência 

Deputados votam, no plenário da Assembleia Legislativa, os projetos do pacote tributário

O pacote de ajuste fiscal en-
viado pelo governador
Robinson Faria foi apro-

vado ontem no plenário da As-
sembleia Legislativa. A princi-
pal emenda encartada nas Co-
missões foi derrotada: a que de-
finia temporalidade de quatro
anos para a vigência da nova alí-
quota de ICMS. Com 16 votos fa-
voráveis, cinco votos contrários
e três ausências, a proposta se-
gue agora para sanção do gover-
nador Robinson Faria, com o
reajuste do principal imposto
estadual e sem prever tempora-
lidade para vigorar. O aumento
do IPVA também foi aprovado.

Caso o ato de sanção gover-
namental ocorra ainda esta se-
mana, o novo ICMS estará sen-
do implantado no mês de fe-
vereiro, já que há a noventena,
prevista a implantação de no-
vos tributos. “O projeto origi-
nal foi alterado com emendas
que estabelecem prazos de vi-
gência para os tributos. Escla-
reço que sou contrário aos pra-
zos, pois acredito que tornam
a matéria inconstitucional.
Conferir temporalidade à alí-
quota de um imposto que é per-
manente, é dar mais uma in-
consistência aos agentes eco-
nômicos”, disse José Dias
(PSD) durante a discussão do
projeto no Plenário.

Já o deputado estadual
George Soares (PR) foi contrá-
rio ao projeto do Executivo.
“Nós votamos contra o aumen-
to dos impostos por entender
que a população não pode ser
penalizada, sem o Governo fa-
zer nenhum esforço para que
isso não aconteça. A máquina
pública não foi enxuta, nem re-
duzida para contrabalancear
os gastos, por isso nossa deci-
são de votar contra esses pro-
jetos de aumento. ” Disse o de-
putado.

Com a aprovação em plená-
rio, o novo ICMS passa a ser de
18% para bens e serviços, 28%
para telecomunicações e 27%
para combustíveis. 

No projeto do ICMS os par-
lamentares aprovaram uma
emenda do deputado estadual
Gustavo Carvalho, subscrita
por 16 parlamentares, preser-
vando o mesmo texto, incidin-
do sobre armas e munições o
imposto estadual de 25% e ain-
da sobre o produto incide 2%
do FECOP (Fundo Estadual de
Combate a Pobreza). “Já é o

terceiro maior imposto do Bra-
sil. Se tivesse esse aumento
proposto pelo governo esse
mercado tenderia a se encer-

rar”, disse o deputado, justifi-
cando a emenda aprovada pe-
la Assembleia.

O secretário estadual de Tri-

butação, André Horta, no ple-
nário da Assembleia, acompa-
nhou toda votação.

IPVA
O IPVA foi aprovado na for-

ma original remetida pelo Go-
verno, aumentando de 2,5% pa-
ra 3% o imposto. No entanto,
os deputados aprovaram uma
emenda de Dison Lisboa, pre-
vendo o parcelamento em até
cinco vezes do imposto. A nova
tarifa do IPVA passa a ser váli-
do a partir de 2017.

A nova alíquota passa a ser
válida para automóveis, cami-
nhonetes, micro-ônibus e em-
barcações recreativas. Não foram
modificadas as alíquotas para ou-
tras categorias de automóveis:
ônibus, caminhões, cavalos me-
cânicos, veículos de locação e mo-
tos de até 200 cilindradas. 

Para Dison, a ampliação do
parcelamento ajuda o contribuin-
te no momento do pagamento do
tributo. “Colocamos essa emen-
da por entender a dificuldade,
principalmente do cidadão mais
humilde, para manter seu auto-
móvel com o imposto em dia”,
afirmou. A medida também vai
contribuir com a atividade dos
mototaxistas e motoristas que fa-
zem frete e atuam no estado.

O parlamentar, ao apresen-
tar a emenda, justificou também
que Estados como o Ceará, vi-
zinho ao Rio Grande do Norte,
já oferecem o parcelamento do
IPVA em até quatro vezes. 

Antes de iniciar a votação
no plenário da Assembleia so-
bre o pacote de ajuste fiscal do
Executivo, o presidente da Ca-
sa, deputado Ezequiel Ferrei-
ra, convocou os parlamentares
para uma reunião na Sala da
Presidência. O encontro ocor-
reu de forma acalorada pela
reação de alguns deputados de
oposição.

A intenção inicial do encon-
tro era construir o consenso pa-
ra votação. Embora a bancada
governista não tenha consegui-
do a unanimidade, mas ao final
do encontro os deputados já
anunciavam que o projeto do
ICMS seria aprovado na for-
ma original como enviado pe-
lo Executivo.

Após a reunião e antes de co-
meçar a sessão, o deputado es-
tadual Getúlio Rego já dizia que
votaria contrário a proposta.
“Não é o aumento de imposto,
penalizando a população, que
o problema será resolvido”, dis-
se o parlamentar do DEM.

Já o deputado Raimundo
Fernandes, antes de começar a

Como votaram e as novas alíquotas 
Veja como votaram os deputados na apreciação do ajuste fiscal

VOTARAM FAVORÁVEIS AO PROJETO
Albert Dickson Pros 
Alvaro dias PMDB 
Carlos Augusto Maia PtdoB
Cristiane Dantas PcdoB
Dison Lisboa PSD 
Galeno Torquato PSD
Gustavo Carvalho Pros 
José Dias PSD 
Nelter Queiroz PMDB
Raimundo Fernandes Pros
Ricardo Motta Pros 
Souza Neto PHS 
Tomba Farias PSB 
Vivaldo Costa (Pros
Fernando Mineiro PT 
Ezequiel Ferreira PMDB

VOTARAM CONTRÁRIOS
Kelps Lima SDD 
Getúlio Rêgo DEM 
George Soares PR 
Hermano Morais PMDB
Márcia Maia PSB

AUSENTES
José Adécio DEM 
Gustavo Fernandes PMDB 
Jacó Jácome PMN 

COMO FICAM OS IMPOSTOS  

ICMS:
A alíquota básica do ICMS muda de
17 para 18%.
Para os combustíveis, o imposto vai
de 25 para 27%.
Os serviços de telecomunicações
terão de pagar uma alíquota de
28% (reajuste de dois pontos
percentuais).

IPVA:
O projeto define que a alíquota vai sair
de 2,5% para 3% para automóveis,
caminhonetes, micro-ônibus, buggy,
jet sky, aeronaves e embarcações
recreativas ou esportivas. 

ITCMD
O escalonamento fica com as alíquotas
da seguinte forma:

3% para imóveis com valores de até
R$ 500 mil:
4% para imóveis de R$ 500 mil e R$ 1
milhão
5% para imóveis entre R$ 1 milhão e
R$ 3 milhões
6% para imóveis acima de R$ 3 milhões.

Antes da votação, deputados discutiram as emendas

PROJETO DO ITCMD

A proposta de escalonamento da
cobrança do TCMD (Imposto de
Transmissão Causa Mortis e
Doação) foi aprovado com a
emenda proposta pelo deputado
estadual José Dias (PSD), que foi
relator da proposta na Comissão
de Finanças e Fiscalização.
O projeto original do Governo só
continha dois níveis de
escalonamento e a comissão
alterou para quatro níveis,
variando de 3% a 6%: 3% para
valores até R$ 500 mil; 4% para
valores entre $R 500 mil e 1
milhão; 5% para valores entre R$
1 e 3 milhões e 6% para os valores
acima de R$ 6 milhões.

sessão, também se manifestava
contrário a proposta do Execu-
tivo. No entanto, em plenário foi
favorável.

Antes do início da sessão, o
deputado Ricardo Motta, que
relatou o projeto do ICMS na

Comissão de Finanças e Fisca-
lização, sinalizava que poderia
construir um consenso, inclu-
sive com a possibilidade de re-
tirada da emenda prevendo vi-
gência de quatro anos para o
aumento de ICMS. “Ouvi al-

guns argumentos de que com
essa vigência alguns poderiam
deixar para pagar o imposto
apenas quando a vigência do
aumento encerrasse, o que, de
fato, procede”, comentou o par-
lamentar.

Deputados discutem o projeto de ajuste fiscal na Assembleia
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Escolha para a FJA

O início da votação da ad-
missibilidade da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
que prorroga a Desvinculação
de Receitas da União (DRU) foi
adiado após oposição e gover-
no pedirem vista do relatório,
durante reunião ordinária da
Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJC)

da Câmara dos Deputados. A
expectativa do governo agora é
votar o admissibilidade no co-
legiado na próxima terça-feira,
3.  Após leitura do relatório , pe-
lo menos seis deputados da opo-
sição e do governo pediram vis-
ta do documento. O governo de-
cidiu pedir vista em conjunto
para pressionar a oposição. 

Adiamento da DRU

O plenário da Câmara dos
Deputados aprovou o projeto de
lei, do deputado Otavio Leite,
que permite o uso da Lei
Rouanet no financiamento de
projetos turísticos. Com isso, as
empresas do setor, como hotéis,
pousadas, bares e restaurantes
poderão descontar do Imposto
de Renda valores investidos em
projetos culturais aprovados
pelo Ministério da Cultura ou
pela Agência Nacional do Cin-

ema (Ancine). “O Brasil tem se
consolidado como um impor-
tante palco para festivais e even-
tos culturais e, por isso, essa é
uma grande conquista para o
turismo brasileiro. Não é pos-
sível desassociar o turismo do
mercado de eventos. É um mer-
cado que aumenta considerav-
elmente o fluxo de visitantes e
dinamiza a economia”, afirma
o ministro Henrique Eduardo
Alves.

Cultura e turismo 

Aprovação na Câmara

Dilma vai à festa de Lula
A presidente Dilma Rousseff esteve ontem na comemoração

pelo aniversário de 70 anos do ex-presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.  A festa foi no Instituto Lula, em São Paulo. Dilma decidiu
participar mesmo diante das notícias de que o ex-presidente fi-
cou indignado e a responsabilizou pela ação de busca e apreen-
são realizada pela Polícia Federal na empresa que pertence a um
de seus filhos, Luis Cláudio Lula da Silva. A ida de Dilma à capi-
tal paulista não estava prevista. Para esperar a presidente, a fes-
ta, que estava marcada para as 16h, foi adiada para as 18h. 

RICARDO STUCKERT/INSTITUTO LULA


